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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Embargos de Declaração nº. 0000569-79.2013.815.0251

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante: Erica Surama Ribeiro César Alves – Adv. Danilo de Freitas 
Ferreira.

Embargado: Município de Patos PB - Adv. Sharmila Elpídio de Siqueira.
 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
COM  EFEITOS  INFRINGENTES. 
INEXISTÊNCIA  DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.
Os embargos de declaração não podem ser 
utilizados para revisão do julgado.

Os embargos de declaração se destinam a 
suprir eventuais omissões, contradições ou 
obscuridades.  Incorrendo  tais  hipóteses,  o 
efeito  pre-questionatório  que  se  deseja 
emprestar não pode ser acolhido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar os embargos.

RELATÓRIO
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Trata-se de Embargos Declaratórios opostos por  Erica 
Surama  Ribeiro  César  Alves contra  o  Acórdão  proferido  por  esta 
Primeira  Câmara  Cível  (fls.  116/122),  que  deu  provimento  à  Remessa 
Oficial da Sentença oriunda do Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de 
Patos  PB,  que  concedeu  a  segurança  determinando  a  nomeação  da 
Recorrente para o cargo de Enfermeiro Classe II, nos autos de Mandado 
de  Segurança  impetrado  contra  a  Prefeita  do  Município  de  Patos  PB, 
denegando a segurança.

A  Embargante  alegou  que  o  Acórdão  embargado  é 
contraditório por não ter verificado que a sentença concedeu a segurança 
diante da ampla carga probatória e a fundamentação do Acórdão enfatizou 
que nos autos não restou demonstrado a existência de cargo vago.

Arguiu  que o  Magistrado  da 5ª  Vara  da Comarca  de 
Patos PB, em ação ajuizada pelo Ministério Público, aponto a situação de 
inconstitucionalidade e agressão ao Art. 37, I e II, da Constituição Federal, 
em  relação  à  nomeação  de  pessoal,  a  jurisprudência  deste  Egrégio 
Tribunal e do Supremo Tribunal Federal  pacificaram o entendimento de 
que as leis que autorizam contratação de pessoal são inconstitucionais, 
bem assim que o aprovado em concurso público, mesmo fora do número 
de vagas oferecidas, tem direito à nomeação, quando há contratação de 
pessoal de forma precária.

Pugnou pelo  acolhimento dos Embargos de Declaração 
com  efeito  modificativo,  com  pronunciamento  explícito  a  respeito  da 
matéria prequestionada.

Nas Contrarrazões (fls. 138/146), o Município de Patos 
PB defendeu a manutenção da Sentença em todos os seus termos.

   É o relatório.   

V O T O

Esta Primeira Câmara Cível deu provimento à Remessa 
Oficial  para  reformar  a  sentença  denegando  a  segurança  que  havia 
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determinado  a  nomeação  da  Impetrante  para  o  cargo  de  Enfermeiro 
Classe II, ao fundamento de que nos autos inexistia prova de cargo vago 
que justificasse a procedência do pedido e a investidura.

Na Decisão, os nobre colegas deste Órgão Fracionário 
Desembargador Leandro dos Santos e o Juiz de Direito Convocado Ricardo 
Vital  de  Almeida  seguiram  o  entendimento  no  sentido  de  prover  a 
Remessa de Ofício, porém, com fundamentação diversa do voto da Juíza 
de Direito Convocada Vanda Elizabeth Matinho.

A  Embargante  alegou  que  nos  restou  restaram 
comprovados  que  foi  aprovada  em  36ª  colocação,  o  Edital  ofereceu 
dezoito vagas para o cargo por ela concorrido, no curso do prazo foram 
nomeados, os aprovados dentro do número de vagas foram nomeados e 
que existem vinte e oito pessoa contratadas para a função de enfermeira, 
sendo consulta do SAGRE do Tribunal de Contas do Estado.

Desta  forma,  por  simples  leitura,  percebe-se  que  a 
Recorrente não apontou contradição, obscuridade ou omissão no conteúdo 
do  Acórdão  embargando,  porquanto  as  arguições  dizem  respeito  a 
questões de prova, o que não tem cabimento em sede de embargos de 
declaração.

Nessa  ordem,  o  Acórdão  foi  explícito  em relação  ao 
tema  da  impossibilidade  de  nomeação  de  concursado  quando  não 
comprovado cargo vago, restando evidenciado que inexiste a contradição 
apontada  e  que  o  pleito  recursal  caracteriza  hipótese  de  tentativa  de 
revisão do julgado.

O Código de Processo Civil  é taxativo ao elencar, no 
seu Art. 535, as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração:

Art.  535.  Cabem  embargos  de  declaração 
quando:
 
I-  houver,  sentença  ou  no  acórdão, 
obscuridade ou contradição; 
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II-  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia 
pronunciar-se  o  juiz  ou  tribunal.  

Assim, os Embargos de Declaração têm por finalidades 
precípuas:  complementação  da  decisão  omissa  e  aclaramento  de 
“decisum” obscuro ou contraditório. Na lição do douto Nelson Nery Júnior, 
“ipsis litteris”:

“Os  embargos  de  declaração  têm  por 
finalidade de completar a decisão omissa ou, 
ainda, de aclará-la, dissipando obscuridade ou 
contradições”.  

Registre-se, ainda, que a  omissão,  contradição  ou 
obscuridade deve está  no corpo da decisão embargada,  o  que não se 
verifica no presente caso, e que não há obrigação de se responder a todas 
as alegações da parte, quando já se tenha encontrado motivo suficiente 
para embasar a decisão, e tampouco de responder um a um todos os seus 
argumentos.

Nesta esteira, em razão de não se verificar contradição, 
omissão  ou  obscuridade,  resulta  prejudicado  o  pré-questionamento  da 
matéria,  pois,  mesmo para  fins  de  acesso  às  Instâncias  Superiores,  a 
finalidade  pré-questionatória  vincula-se,  na  sua  possibilidade,  ao 
preenchimento  de  um  dos  pressupostos  específicos  que  tornam 
admissíveis os declaratórios.

Noutro aspecto, a arguição de inconstitucionalidade no 
presente  caso  é  frágil  e  desprovida  de  juridicidade,  porquanto  a 
Embargante sequer indicou o número da lei  do Município que autoriza 
contratação de pessoal.

Diante do exposto, REJEITO os presentes Embargos de 
Declaração.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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